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PARECER Nº 223, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1117, de 2019
De autoria do Senhor Deputado Edmir Chedid, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a regulamentação do serviço remunerado de aluguel de equipamentos de mobilidade individual, elétricos ou de propulsão humana.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias realizadas de 4 a 10 de outubro de 2019, não havendo recebido emendas, inclusive, substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Segundo este Projeto de lei, o serviço remunerado de aluguel de equipamentos de mobilidade individual, elétricos ou de propulsão humana, no âmbito do Estado de São Paulo observará, sem prejuízo da legislação municipal específica, as normas gerais que dispõe. Para as finalidades do PL, considera-se equipamento de mobilidade individual o veículo de tração elétrica ou de propulsão humana para transporte individual de passageiros, como bicicletas, patinetes, ciclomotores ou similares.

Verifica-se que a proposição é livre de quaisquer vícios que possam coibir o seu trâmite regular.

Ademais, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para a Administração, mas, é, tão somente, o de estabelecer normas gerais básicas para o serviço remunerado de locação de equipamentos de mobilidade individual, e, por extensão, agir na defesa de toda a sociedade, seja dos consumidores que alugam o equipamento, seja dos pedestres, ou ainda dos condutores de outros tipos de veículos, pois se trata medida de inteira justiça.

Observe-se que o objetivo principal da proposição é o de proteger pessoas, evitar danos e estabelecer responsabilidades.
Contudo, a fim de adequar a propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte redação ao projeto:

“SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI Nº 1117, DE 2019.

Dispõe sobre a regulamentação do serviço remunerado de aluguel de equipamentos de mobilidade individual, elétricos ou de propulsão humana.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O serviço remunerado de aluguel de equipamentos de mobilidade individual, elétricos ou de propulsão humana, no âmbito do Estado de São Paulo, observará, sem prejuízo das legislações municipais específicas, as normas gerais previstas nesta lei.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se equipamentos de mobilidade individual os veículos de tração elétrica ou de propulsão humana para o transporte individual de passageiros, como bicicleta, patinete, ciclomotor ou similares.

Artigo 2º - A circulação dos equipamentos de mobilidade individual, nos passeios, será permitida, desde que autorizada e devidamente sinalizada pelo órgão com circunscrição sobre a via.

Parágrafo único - As condições adequadas de infraestrutura para os veículos apontados no parágrafo único do artigo 1º desta lei, serão implementadas de acordo com as competências locais, no âmbito de suas respectivas circunscrições.

Artigo 3º - A regulamentação do serviço remunerado de aluguel de equipamentos de mobilidade individual, para atender ao interesse local, deverá observar as normas previstas nesta lei, bem como as diretrizes da eficiência, eficácia, segurança, e efetividade, na prestação do serviço, além das seguintes regras:

I - velocidade máxima de 6 km/h, em áreas de circulação de pedestres;

II - velocidade máxima de 20 km/h em ciclovias e ciclofaixas;

III - uso de indicador de velocidade, campainha e sinalização noturna, dianteira, traseira e lateral, incorporados ao equipamento;

IV - livre estacionamento dos veículos, desde que não interfira nas vias públicas, como ruas e ciclovias.

Artigo 4º - A responsabilidade pela reparação de eventuais danos de qualquer natureza, decorrentes do uso dos veículos, será suportada, em conformidade com o disposto no artigo 37, §6º, da Constituição Federal:

I - pela circunscrição local, responsável pela instalação dos passeios, se causados em razão da inadaptação técnica da via para o uso do transporte de que trata esta lei;

II - pela empresa responsável pela locação, se o dano for causado por problemas ou mau funcionamento nos equipamentos;

III - pelo usuário, se causados por culpa exclusiva deste, inclusive pela falta de uso dos equipamentos de segurança indicados pelas empresas responsáveis por sua locação ou exigidos em lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim sendo, não havendo óbices, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1117, de 2019, na forma do substitutivo apresentado.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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